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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 50.455 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026

INSTITUI E REGULAMENTA A POLÍTICA DE
TRANSPARÊNCIA ATIVA DE DADOS GEREN-
CIAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, AL-
TERA O DECRETO Nº 47.525, DE 17 DE MAR-
ÇO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso das atribuições constitucionais e legais, e o que consta no Proces-
so Administrativo nº SEI-120001/002168/2026;

CONSIDERANDO:

- o disposto no art. 5º, inciso XXXIII, e no art. 37, § 3º, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que assegu-
ram a todos o direito ao acesso às informações de interesse público e
impõem ao Estado o dever de garantir a publicidade de seus atos;

- a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que consagra
o princípio da transparência ativa, impondo aos órgãos e entidades
públicas o dever de divulgar, independentemente de requerimento, in-
formações de interesse coletivo ou geral, por meio de seus sítios ele-
trônicos oficiais;

- a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, que eleva a in-
teroperabilidade de sistemas e a promoção de dados abertos à con-
dição de princípios da administração pública digital;

- a necessidade de fortalecer o controle social sobre a gestão pública
estadual, garantindo à sociedade acesso tempestivo, estruturado e in-
teligível às informações produzidas; e

- que a aplicação do disposto neste Decreto não acarretará aumento
de despesas.

D E C R E TA :

CAPÍTULO IDISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Este Decreto institui e regulamenta a Política de Transpa-
rência Ativa de Dados Gerenciais do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - A Política de Transparência Ativa de Dados Gerenciais será
promovida por meio do programa Gestão em Números, destinado à
divulgação de dados gerenciais em formato aberto, à disponibilização
de painéis analíticos e ao compartilhamento de informações gerenciais
pelos órgãos e entidades da Administração Pública.

Art. 3º - Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - dado gerencial: informação estruturada resultante do tratamento de
dados brutos para fins de suporte à decisão, monitoramento de metas
e melhoria dos resultados governamentais;

II - dados abertos: dados acessíveis ao público, representados em
meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por máqui-
na, referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que
permita sua livre utilização, consumo ou tratamento por qualquer pes-
soa, física ou jurídica;

III - dados brutos: registros originais de uma transação ou evento,
sem terem sido submetidos a processo de tratamento; e

IV - transparência ativa: dever dos órgãos e entidades públicas de
promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em lo-
cal de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações
de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

Art. 4º - O programa Gestão em Números orientar-se-á pelas seguin-
tes diretrizes:

I - transparência ativa e publicidade máxima;

II - abertura e padronização de dados em formatos estruturados e in-
teroperáveis;

III - atualização periódica e tempestividade das informações;

IV - visão integrada da gestão logística estadual, mediante consolida-
ção de dados de todas as fontes disponíveis;

V - acessibilidade e inteligibilidade para o cidadão, do nível macro ao
granular;

VI - qualidade e integridade dos dados;

VII - proteção de dados pessoais, em conformidade com a Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD) e o Decreto Estadual nº 48.891, de 10 de janeiro de
2024; e

VIII - rastreabilidade e auditabilidade das informações publicadas.

Art. 5º - A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SE-
PLAG, na qualidade de Órgão Central do Sistema Logístico, é o ór-
gão gestor da Política de Transparência Ativa de Dados Gerenciais,
cabendo à Subsecretaria de Logística - SUBLOG a coordenação do
programa Gestão em Números, em articulação com as demais uni-
dades da Secretaria.

CAPÍTULO II DOS INSTRUMENTOS DE PUBLICIZAÇÃO

Art. 6º - O programa Gestão em Números publicizará os dados por
meio de dois instrumentos:

I - dados brutos em formato aberto: conjuntos de dados disponibili-
zados em formatos estruturados e processáveis por máquina, tais co-
mo CSV, JSON ou XML, entre outros, publicados no Portal de Dados
Abertos do Estado do Rio de Janeiro e no sítio eletrônico oficial da
SEPLAG, com links de redirecionamento disponibilizados no Portal de
Compras do Estado do Rio de Janeiro e no Portal da Redelog; e

II - painéis analíticos de inteligência: ferramentas de visualização in-
terativa que permitam ao usuário explorar as informações em diferen-
tes níveis de agregação e detalhamento, desde visões consolidadas
da gestão estadual até granulares por órgão ou entidade, contrato ou
item, publicadas no sítio eletrônico oficial da SEPLAG, com links de
redirecionamento disponibilizados no Portal de Compras do Estado do
Rio de Janeiro e no Portal da Redelog.

Parágrafo Único - Os dois instrumentos previstos neste artigo são
complementares e não excludentes, devendo ser disponibilizados de
forma simultânea sempre que possível, de modo a atender tanto
usuários especializados quanto o cidadão em geral.

CAPÍTULO III DOS DADOS A SEREM PUBLICIZADOS E SUAS
FONTES

Art. 7º - Serão prioritariamente publicizados, sem prejuízo de outros
dados que venham a ser identificados, os seguintes conjuntos de da-
dos:

I - Indicadores de Compras Públicas do SIGA: dados referentes às
aquisições de bens e contratações de obras e serviços realizadas pe-
los órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual por meio do Sis-
tema Integrado de Gestão de Aquisições - SIGA, abrangendo:

a) processos licitatórios, com identificação da unidade gestora, moda-
lidade, datas de adjudicação e homologação, valores homologados e
valores corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Am-
plo - IPCA;

b) participantes e vencedores dos certames, com identificação de for-
necedores;

c) itens licitados, com referência ao catálogo de materiais e serviços
do SIGA;

d) compras diretas e outras aquisições realizadas sem licitação, com
enquadramento legal, fornecedor, itens, quantidades e valores;

II - Gestão de Abastecimentos das Atas Centralizadas: dados relativos
aos abastecimentos realizados pela frota de veículos de serviço, assim
definidos pelo inciso III do art. 6º do Decreto nº 47.298, de 1º de ou-
tubro de 2020, dos órgãos e entidades participantes do Sistema de
Governança e Gestão de Transportes do Poder Executivo do Estado
do Rio de Janeiro - SIGETRANSP, abrangendo informações por veí-
culo, data e hora do abastecimento, tipo e quantidade de combustível,
leitura de odômetro, valor unitário e total, posto fornecedor, município e
unidade gestora, com atualização mensal a partir de extração dos sis-
temas das empresas gestoras contratadas;

III - Gestão de Frotas das Atas Centralizadas: dados cadastrais e ope-
racionais dos veículos de serviço, assim definidos pelo inciso III do art.
6º do Decreto Estadual nº 47.298, de 2020, credenciados pelos órgãos
e entidades participantes do SIGETRANSP, abrangendo informações
sobre marca, modelo, anos de fabricação e do modelo, ano de licen-
ciamento, classificação e subclassificação, tipo de combustível principal
e secundário, unidade gestora, município de lotação, empresa de abas-
tecimento à qual o veículo está credenciado e data do último abas-
tecimento, com atualização diária;

IV - Gestão de Passagens Aéreas das Atas Centralizadas: dados re-
lativos à execução dos serviços de agenciamento de viagens contra-
tados por meio das atas centralizadas gerenciadas pelo Órgão Central
do Sistema Logístico, abrangendo informações sobre unidade gestora
adquirente, data e ano de venda, tipo e código de produto, valores de
tarifa, taxas e encargos, com atualização mensal a partir de extração
do sistema da empresa contratada;

V - Mapa de Fornecedores do SIGA: dados cadastrais dos fornece-
dores registrados no SIGA, abrangendo razão social, tipo empresarial,
enquadramento como ME/EPP, situação cadastral, data de cadastro,
município e unidade federativa de lotação, com atualização diária; e

VI - Contratações Geradas do SIGA: dados referentes às contratações
públicas formalizadas por meio do SIGA, abrangendo objeto, modali-
dade, unidade gestora, datas de publicação, homologação, adjudicação
e vigência, fornecedor vencedor, valores nominais e corrigidos pelo IP-
CA e status do contrato, com atualização diária.
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Diretor-Presidente
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§ 1° - Não serão divulgados os dados previstos nos incisos II e III do
caput deste artigo dos veículos especiais, de representação, operacio-
nais e de escolta, conforme definição do art. 6º, incisos I, II, IV e V
do Decreto nº 47.298, de 2020.

§ 2º - O rol de conjuntos de dados previsto no caput possui natureza
exemplificativa, competindo ao Órgão Central do Sistema Logístico a
identificação e a inclusão de novos conjuntos de dados por meio de
ato normativo próprio.

CAPÍTULO IV DO REPASSE OBRIGATÓRIO DE DADOS
LOGÍSTICOS PELOS ÓRGÃOS DO SISLOG

Art. 8º - Os órgãos setoriais e seccionais integrantes do Sistema Lo-
gístico do Poder Executivo - Sislog ficam obrigados a repassar ao Ór-
gão Central do Sistema Logístico relatórios de acompanhamento que
consolidem as informações relativas às contratações de bens e ser-
viços, independentemente da origem da contratação, inclusive dispen-
sas, inexigibilidades e adesões, sejam elas realizadas com fornece-
dores próprios ou por meio de adesão às atas de registro de preços
gerenciadas pelo Órgão Central do Sistema Logístico.

§ 1º - O Órgão Central do Sistema Logístico regulamentará, em re-
solução específica, os aspectos técnicos e operacionais do repasse
de dados, estabelecendo o rol de informações, o formato, o meio e a
periodicidade de envio.

§ 2º - Para fins do disposto neste artigo, o Órgão Central do Sistema
Logístico poderá instituir formulários padronizados, modelos de plani-
lhas de monitoramento ou mecanismos de integração sistêmica que
assegurem a qualidade, a tempestividade e a rastreabilidade dos da-
dos, bem como definir o nível de detalhamento e as informações
complementares necessárias para cada conjunto de dados, observa-
das as especificidades do objeto ou da contratação.

Art. 9º - Os dados repassados pelos órgãos e entidades, nos termos
do art. 8º deste Decreto, serão consolidados pela SUBLOG e integra-
rão os painéis analíticos e os conjuntos de dados abertos do progra-
ma Gestão em Números, com identificação da fonte e do órgão de
origem.

Art. 10 - Constitui infração ao dever previsto no art. 8º deste Decreto:

I - recusar-se a repassar as informações nos prazos, formatos e pe-
riodicidade estabelecidos no §1º do art. 8º deste Decreto;

II - retardar o repasse das informações;

III - repassar informações incorretas, incompletas, ou imprecisas, de
forma que comprometam a fidedignidade dos dados publicizados; ou

IV - utilizar indevidamente, alterar ou ocultar total ou parcialmente, in-
formação sob sua guarda cujo repasse seja obrigatório.

Parágrafo Único - Atendido o princípio do contraditório, da ampla de-
fesa e do devido processo legal, as condutas descritas no caput se-
rão consideradas para fins do disposto no Decreto-Lei nº 220, de 18
de julho de 1975, e suas alterações, infrações administrativas, que de-
verão ser apenadas segundo os critérios nela estabelecidos.

Art. 11 - Verificado o descumprimento do repasse de dados previsto
no art. 8º deste Decreto, o Órgão Central do Sistema Logístico no-
tificará o órgão ou entidade inadimplente, concedendo prazo de até 20
(vinte) dias úteis para regularização.

§ 1º - No prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento
da notificação, o órgão ou entidade inadimplente deverá apresentar ao
Órgão Central do Sistema Logístico manifestação contendo:

I - as razões do inadimplemento;

II - as medidas já adotadas para acesso e repasse das informações; e

III - o prazo estimado para regularização, observado o limite máximo
estabelecido no caput deste artigo.

§ 2º - O Órgão Central do Sistema Logístico publicará, no sítio ele-
trônico oficial da SEPLAG (Portal de Compras) a relação dos órgãos
e entidades cujos dados não estejam disponíveis, com indicação da
natureza e do status da pendência, independentemente de sua cau-
sa.

§ 3º - Para fins da publicação prevista no §2º deste artigo, distinguir-
se-ão:

I  - pendências em processo de regularização: casos em que o órgão
ou entidade demonstrou, nos termos do §1º deste artigo, que adotou
as providências necessárias para acesso e repasse dos dados e que
o inadimplemento decorre de dificuldades no acesso às informações,
com indicação do prazo estimado para regularização; e

II - inadimplementos não justificados: casos em que o órgão ou en-
tidade não apresentou a manifestação prevista no §1º deste artigo ou
não demonstrou as condições nele estabelecidas.

§ 4º - Configurado o inadimplemento não justificado nos termos do
inciso II do §3º deste artigo, o Órgão Central do Sistema Logístico
comunicará o fato ao dirigente máximo do órgão ou entidade inadim-
plente e ao órgão de controle interno competente, para as providên-
cias cabíveis.

§ 5º - O Órgão Central do Sislog promoverá a cessação das medidas
de que trata o §2º deste artigo após a entrega das informações pen-
dentes pelo órgão ou entidade.

§ 6º - O relatório anual previsto no art. 14 deste Decreto identificará,
para cada órgão ou entidade, o histórico de inadimplementos ocorri-
dos no período, com distinção entre pendências justificadas e inadim-
plementos não justificados.

CAPÍTULO V DOS LIMITES À PUBLICIZAÇÃO

Art. 12 - Previamente à publicização de qualquer conjunto de dados,
o órgão gestor deverá assegurar a conformidade das informações
com a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à
Informação (LAI) e com a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD).

Art. 13 - Observadas as demais restrições previstas na legislação vi-
gente, não serão publicizados dados que, especialmente:

I - contenham dado pessoal sensível, conforme definido pelo inciso II
do art. 5° da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018;

II - sejam classificados como sigilosos nos termos da LAI e do De-
creto Estadual nº 46.475, de 25 de outubro de 2018;

III - possam comprometer processos licitatórios em curso ou causar
prejuízo ao interesse público; e

IV - estejam protegidos por cláusulas contratuais de confidencialidade,
ressalvadas as hipóteses em que a legislação imponha a divulgação
obrigatória.

CAPÍTULO VI DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14 - O Órgão Central do Sistema Logístico publicará relatório
anual do programa Gestão em Números, com informações sobre os
conjuntos de dados disponibilizados, cobertura dos órgãos do Sislog,
número de acessos, atualizações realizadas e eventuais restrições
aplicadas no período.

Art. 15 - Compete ao Órgão Central do Sistema Logístico estabelecer
as normas complementares sobre a matéria regulamentada neste De-
creto.

Art. 16 - O Decreto nº 47.525, de 17 de março de 2021, passa a
vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 7º ………………………………………………….

…………………………………

DECRETO Nº 50.456 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026

ALTERA O DECRETO Nº 49.063, DE 26 DE
ABRIL DE 2024, PARA ATUALIZAR A COM-
POSIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO
GESTOR DO FUNDO SOBERANO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO - CGFS/RJ, ACRES-
CER PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 1º, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso das atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo
inciso VI, alínea "a", do art. 145 da Constituição do Estado do Rio de Ja-
neiro, e tendo em vista os elementos de fato e de direito apresentados no
Ofício - NA 310 (138616006), constante do Processo nº SEI-
1 5 0 0 0 1 / 0 0 8 8 11 / 2 0 2 6 ,

D E C R E TA :

Art. 1º - O art. 1º do Decreto nº 49.063, de 26 de abril de 2024,
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, bem como com a atua-
lização dos representantes do Conselho Gestor do Fundo Soberano
do Estado do Rio de Janeiro - CGFS/RJ, nos seguintes termos:

"Art. 1º (....)

ENTIDADE REPRESENTADA FUNÇÃO MEMBRO
Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC Efetivo Secretário Titular da Pasta

Suplente Gabriela Vieira Leonardos Tomaz
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG Efetivo Secretário Titular da Pasta

Suplente Leandro Galheigo Damaceno
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Ser-
viços - SEDEICS

Efetivo Secretário Titular da Pasta

Suplente Leandro Dinis Moraes Pestana
Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ Efetivo Secretário Titular da Pasta

Suplente Tomaz Lucas Santos Leal
Secretaria de Estado de Energia e Economia do Mar - SEENEMAR (Incorporada à
SEDEICS pelo Decreto nº 50.391/2026)

Efetivo -------

Suplente -------
Procuradoria-Geral do Estado - PGE-RJ Efetivo Bruno Dubeux

Suplente Fabricio do Rozario Valle Dantas
Leite

§3º Sem prejuízo de outras razões que fundamentem a ne-
gativa prevista no §1º deste artigo, o Órgão Central do Sislog
negará a anuência à contratação sempre que o Termo de
Referência ou a minuta de contrato apresentados pelo órgão
não contemplarem a obrigação do contratado de disponibilizar
dados gerenciais relativos à execução contratual incluindo, no
mínimo, despesas, classificadas por data e fato gerador pra-
ticados no âmbito da contratação.” (NR)

Art. 17 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em exercício

Id: 2760954

Parágrafo Único - Nos termos do § 1º do art. 4º da Lei Com-
plementar nº 200, de 2 de março de 2022, o Conselho Ges-
tor do Fundo Soberano é composto, entre titulares e seus
respectivos suplentes, pelos Secretários de Estado menciona-
dos nos incisos I a V do caput, por representantes indicados
pela Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGE-
RJ), e por 1 (um) Deputado Estadual e 1 (um) assessor téc-
nico, ambos indicados pelo Presidente da Assembleia Legis-
lativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), competindo aos
suplentes a substituição dos titulares em suas ausências e
impedimentos."(NR)

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto
nº 50.239, de 2026.

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2760955

Atos do Governador
ATOS DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO
DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

DESIGNAR, com validade a contar de 14 de agosto de 2026, a Chefe
de Gabinete MARIANA PISANI MATA, ID Funcional nº 4346126-3,
para sem prejuízo de suas atribuições, responder, pelo expediente da
Secretaria de Estado de Governo, nas ausências e impedimento do
titular da Pasta. Processo nº SEI-420001/006299/2026.

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em exercício

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

DESIGNAR a Chefe de Gabinete ALINE PAOLA CORREA BRAGA
CAMARA DE ALMEIDA, ID FUNCIONAL Nº 20390327, para, sem
prejuízo de suas atribuições, responder, interinamente, pelo expedien-
te da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade, no pe-
ríodo de 19 a 28 de setembro de 2026 Processo nº SEI-
070001/002768/2026.

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em exercício

DECRETOS DE 01 DE SETEMBRO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR ALEXSANDRE VAZ RODRIGUES para exercer, com vali-
dade a contar de 27 de agosto de 2026, o cargo de Assessor Chefe,
símbolo DG, da Corregedoria, do Gabinete do Secretário, da Secre-
taria de Estado da Casa Civil, anteriormente ocupado por FLAVIO
EDUARDO DA COSTA BRITO, ID Funcional nº 51043220/3. Processo
nº SEI-150001/009567/2026.

NOMEAR TERESA CRISTINA FRANCO COSENTINO, ID FUN-
CIONAL Nº 43827519, para exercer, com validade a contar de
20 de agosto de 2026, o cargo em comissão de Coordenador de Vi-
ce-Presidência, símbolo FAETEC 1, da Vice-Presidência Adminis-
trativa, da Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio
de Janeiro - FAETEC, anteriormente ocupado por PATRICIA REGINA
DE SANTANA MONTEIRO, ID Funcional nº 5777780/2. Processo nº
SEI-260005/007946/2026.

NOMEAR ROBERTA EMILIA MONTERO, ID FUNCIONAL Nº
5629055, para exercer, com validade a contar de 05 de agosto de
2026, o cargo em comissão de Chefe de Setor, símbolo FAETEC 4,
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